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Estrutura da apresentação - O caso do 
Tribunal de Contas de Portugal



• Competências do Tribunal de Contas

• O controlo financeiro no Tribunal de Contas

• A mudança dos referenciais contabilísticos – A estratégia adotada

• A Instrução nº1/2019 e a plataforma eletrónica de prestação de contas

• A plataforma de prestação de contas e respetivas regras de validação Eletrónica

• Tratamento automático da informação, construção de indicadores e matriz de risco

• A Auditoria financeira e  os processos de apuramento de responsabilidade financeira

Estrutura da apresentação - O caso do Tribunal de Contas de Portugal



Competências do Tribunal de Contas



Competências do Tribunal de Contas:
✓ Fiscalizar a legalidade e regularidade das receitas e das despesas públicas

✓ Julgar as contas que a lei mandar submeter-lhe

✓ Dar Parecer sobre a Conta Geral do Estado, incluindo a da segurança social

✓ Dar Parecer sobre as contas das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira

✓ Efetivar responsabilidades por infrações financeiras

✓ Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas pela Lei 

Contribuir para o desenvolvimento 

sustentável das Finanças Públicas

Incumbe ainda ao Tribunal certificar 

a Conta Geral do Estado a partir de 

2023 



O controlo financeiro no Tribunal de Contas







Modalidades de controlo financeiro do Tribunal

  FISCALIZAÇÃO CONCOMITANTE 

▪ Auditorias da 1.ª Secção aos procedimentos e atos administrativos que impliquem despesas de 
pessoal e aos contratos que não devam ser remetidos para fiscalização prévia por força da lei, 
bem como à execução de contratos visados;

▪ Auditorias da 2.ª Secção à atividade financeira exercida antes do encerramento da respetiva 
gerência.

      FISCALIZAÇÃO SUCESSIVA
▪ O TC verifica as contas, das entidades sob a sua jurisdição, avalia os sistemas de controlo interno, 

aprecia a legalidade, economia, eficiência e eficácia da sua gestão financeira e assegura a 
fiscalização da comparticipação nacional nos recursos próprios comunitários e da aplicação dos 
recursos financeiros oriundos da UE

▪ Auditorias financeiras, de sistemas, de regularidade e de desempenho a entidades, fundos, 
instrumentos e compromissos, por iniciativa sua ou a solicitação da Assembleia da República ou 
do Governo.



O QUE FAZEMOS  COM AS CONTAS NO TRIBUNAL DE CONTAS?
(AÇÕES DE CONTROLO EM ARTICULAÇÃO COM AS OUTRAS ÁREAS DE RESPONSABILIDADE)



AUDIT
Processos

Fiscalização
prévia VEC VIC

Outras 
ações 

controlo

Qualquer ação de controlo ou de auditoria (realizada no âmbito do plano de 
fiscalização do TdC) termina num relatório que, nos casos aplicáveis, deve ter 

um anexo relativo às eventuais infrações financeiras 

(art.ºs 49º, 54º, 55º e 87º da LOPTC e art.º 121º/126º Regulamento)



EFETIVAÇÃO DE RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS



Relatórios (e processos) 
das ações 

de controlo do Tribunal

Relatórios das ações de 
controlo interno

São remetidos ao Ministério 
Público se evidenciarem 
factos constitutivos de 

responsabilidade financeira 
(Art.º 57º LOPTC)



Remetidos ao 
Ministério Público 

Que evidenciam indícios de 
factos constitutivos de 

responsabilidade financeira
DENÚNCIAS

Apuramento de 
responsabilidade 

financeira

Relatório

O TdC recebe e analisa todas as denúncias que se relacionem com o 
exercício dos seus poderes de controlo e jurisdição, independentemente 

do seu carater anónimo ou não



A Mudança dos referenciais contabilísticos 
– A estratégia adotada –



A Preocupação da Harmonização Contabilística

➢ A harmonização contabilística ao nível dos sistemas de contabilidade pública tornou-se um imperativo para :

✓  garantir mais fiabilidade

✓  comparabilidade da informação

✓  aumentar a confiança

  Contribuindo para

➢ A transparência  e credibilidade das contas públicas;

➢ Melhorar a informação económico-financeira consolidada nos documentos  de prestação de contas e nos sistemas de 

informação





Reforma nos sistemas orçamental e contabilístico – A adopção das normas 
de contabilidade internacionais







A  Necessidade de Mudança das Instruções  

• Adequar as Instruções do TC ao novo modelo contabilístico

• Rever as Instruções em vigor aplicáveis às empresas (SEE e SEL)

• Abranger todas as entidades sujeitas a prestação de contas 

• Abranger todos os regimes contabilísticos em vigor 

• Ser reportada em modelos normalizados e baseados
em automatismos e regras de validação/ algoritmos e
controlos cruzados de modo a obter contas fiáveis



➢ A Instrução nº1/2019 e a plataforma eletrónica de 
prestação de contas

➢ A plataforma de prestação de contas e respetivas regras 
de validação eletrónica

➢ Tratamento automático da informação, construção de 
indicadores e matriz de risco



Outras

entidades

Novos 
diplomas 

legais



Instrução Nº1/2019-PG, publicada no DR 2ª Série-nº46, de 6/3

A Instrução encontra-se estruturada por 4 
referenciais contabilísticos (SNCAP, SNC, 
ESNL e IAS/IFRS), existindo um conjunto 
de Sistemas e subsistemas  cuja 
apresentação da documentação é variável 
em função do regime contabilístico de 
cada entidade e da sua despesa 

• SNCAP
• Integral
• Pequenas entidades
• Micro entidades (serviços 

periféricos do MNE)
• SNC

• Grandes e médias 
entidades

• Pequenas entidades
• Micro entidades

• SNC – ESNL
• Integral
• Regime de caixa

• IFRS

Regime  de 
prestação de 

contas relativos às 
entidades 

incluídas no 
âmbito de 

aplicação de:





Instrução n.º 1/2019-PG | DOCUMENTOS

Demonstrações 
financeiras e 
orçamentais

SNCAP

SNC

ESNL

IFRS

Documentos genéricos 

Aplicável a todas as 
entidades (exceto serviços 

externos MNE)

qualquer que seja o regime 
contabilístico

Documentos específicos

Autarquias Locais (SNCAP)

Serviços externos MNE e 
Instituto Camões (SNCAP)

Setor Empresarial Local (SNC 
e SNCAP)

Concessões



A plataforma eletrónica de prestação de contas

https://econtas.tcontas.pt/extgdoc/login/login.aspx

• As entidades apenas necessitam de ter internet para poderem aceder à plataformaREQUISITOS
• https://econtas.tcontas.pt/extgdoc/login/login.aspx 
• Site do Tribunal de Contas / Serviços on-lineACESSO
• O pedido de adesão é feito diretamente na plataforma através do preenchimento de 

um formulário
• Atribuição de credenciais de acesso (utilizador e para envio da conta)ADESÃO

https://econtas.tcontas.pt/extgdoc/login/login.aspx


Instrução n.º 1/2019-PG | Plataforma eletrónica de prestação de contas

Entidade Tribunal de Contas

Preencher 
documentos 

Prestação de 
Contas

Submeter 
Conta

Validação

TdC + MF

Registo e arquivo 
eletrónico da 

conta

Exame da 
conta / 

Auditoria

Reporte da informação aos Sistemas de Informação 
das Entidades Agregadoras (S3CP, SISAL, ACSS, …)

[para 
correcção] [conta entregue]

Conjunto de testes (“regras” do TdC + da UniLEO (no 
caso do SNC-AP)) que condicionam a possibilidade 
de entrega da conta



A plataforma eletrónica de prestação de contas
Etapas para o carregamento da informação e submissão da conta

Preenchimento 
dos 

documentos

Validação da 
informação

Submissão da 
conta

De acordo com o 
referencial 

contabilístico 
aplicável

De acordo com as 
regras do Tribunal de 

Contas e da UniLEO (se 
SNC-AP) que 

condicionam a entrega 
da conta

Reporte ao 
S3CP e 

entidades de 
coordenação 

setorial



Impacto da Instrução e da nova Plataforma eletrónica de prestação de contas

Controlo 
financeiro 

do Tribunal 
de Contas

Contributo 
para a 

Reforma 
das 

Finanças 
Públicas

✓ Avaliar a integridade e consistência da  informação, validando as informações divulgadas nas 

Demonstrações Financeiras e a adequação dos registos contabilísticos

✓ Averiguar a conformidade dos dados apresentados nas Demonstrações Financeiras, tendo presente os 

princípios e regras de contabilidade

✓ Mudar metodologias de análise das demonstrações financeiras e de antecipação dos riscos 

✓ Intensificar a verificação das contas prestadas ao Tribunal, por força dos automatismos de validação

▪ Incentiva  o processo de implementação da reforma das finanças publicas, com destaque para a 

implementação do SNC-AP, em articulação com o desenvolvimento e operacionalização do sistema central 

de contabilidade e contas públicas (S3CP)

▪ Acompanhar e avaliar o reflexo das reformas orçamentais  e as mudanças dos sistemas contabilísticos 

▪ Clarificar o reforço das responsabilidades: quem elabora, apresenta , divulga e aprova as Demonstrações 

Financeiras de acordo com a NCP1

Apoiar a função de supervisão do Tribunal fornecendo informação útil e 
relevante aos cidadãos e aos stakeholders
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Ao nível 
tecnológico e 
na melhoria 

dos sistemas 
de  

informação 

✓ A existência de uma solução de software única partilhada por todos

✓ A parametrização de base comum a todos os serviços e organismos

✓ Interface de consulta eletrónica do estado dos documentos submetidos aos sistemas de 

informação

✓ Obriga ao reforço na elaboração e conceção dos algoritmos de validação, de acordo com as 

leis e regulamentos

✓ Mecanismos seguros de autenticação, confidencialidade e integridade dos dados

Melhoria da 
qualidade da 
informação

remetida em 
formato xml 

✓ Implementação de um maior número de regras de validação que garantem a Coerência e 
fiabilidade da informação

✓ Existência de uma única conta para cada entidade
As entidades só elaboram e só reportam os documentos de prestação de contas  num único 
“ponto”
A partir desse ponto as contas de cada entidade são “entregues” às entidades de controlo setorial
As alterações efetuadas são do conhecimento de todas as entidades intervenientes

✓ Controlo mais integrado, tempestivo e oportuno
 Implementação de análise de risco de forma automatizada

Impacto da Instrução e da nova Plataforma eletrónica de prestação de contas
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Melhoria contínua da plataforma e do processo de prestação de contas

•  Revisão periódica das regras de validação do Tribunal de Contas

• Reforço do tratamento automatizado da informação 

introduzida no processo de prestação de contas

• Elaboração de Guiões de verificação de Contas

• Divulgação dos documentos de prestação de contas  e  da 

elaboração dos indicadores orçamentais e económico- 

financeiros

                

             

MELHORIA NA QUALIDADE DA 
INFORMAÇÃO 



Transparência e qualidade da prestação de contas

A criação de regras, de algoritmos e de indicadores incorporados na construção da plataforma obriga a 
uma crescente especialização dos analistas de dados, dos auditores financeiros e dos contabilistas 
especializados nestes novos sistemas contabilísticos, de forma a validar e verificar  se os relatos 
financeiros  apresentados pelas entidades públicas  proporcionam informação que seja útil para :

▪ os utilizadores das Demonstrações Financeiras (informação financeira e não financeira; passada e 
prospetiva )

▪ para efeitos de responsabilização pela prestação de contas e

▪  para a tomada de decisões





Criação de uma Nova Matriz de Risco

Construir e definir um 
modelo de perfis de risco 
de controlo, com base em 

dados da prestação de 
contas da Plataforma 

eletrónica de prestação de 
Contas recolhidos por via 

do SI econtas do 
Tribunal



A Auditoria financeira e  os processos de 
apuramento de responsabilidade financeira





A utilização dos documentos de prestação de contas nas auditorias financeiras, 

designadamente na fase de planeamento, será tanto mais útil e completa quanto maior for a 

qualidade e a exigência do processo de prestação de contas das entidades públicas.











AUDITORIA FINANCEIRA



Estrutura dos relatórios definida nos manuais de auditoria: financeira e de conformidade









Manual de 
auditoria de 

conformidade





Manual de 
auditoria de 

conformidade



Muito Obrigada

luzcarmezim@tcontas.pt
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